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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 
TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _GoBack]PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026
1 DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de cestas básicas, visando atender às necessidades do Município de Alto Alegre do Maranhão/MA., conforme as condições, especificações, quantitativos estimados e exigências estabelecidos neste Termo de Referência.
1.2. O objeto caracteriza-se como aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.
1.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda, mediante emissão de ordem de fornecimento, sem obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados.
1.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.
1.5. A vigência dos contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata será definida no respectivo instrumento, observadas a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação aplicável.
2 DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação decorre da necessidade de garantir o fornecimento de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas básicas para atendimento das ações, programas, benefícios eventuais e demais demandas socioassistenciais executadas pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme critérios definidos pela unidade competente.
2.2. O fornecimento por pessoa jurídica especializada é necessário porque a Administração não dispõe de estoque permanente nem de estrutura suficiente para adquirir, armazenar e distribuir, com recursos próprios e de maneira contínua, todos os gêneros alimentícios demandados.
2.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza variável das demandas, que impede a definição prévia exata das datas e quantidades de cada fornecimento e recomenda aquisições parceladas conforme a necessidade efetiva.
2.4. A fundamentação detalhada, a análise das soluções disponíveis, a memória de cálculo dos quantitativos e a conclusão sobre a viabilidade da contratação constam do Estudo Técnico Preliminar integrante do Processo Administrativo nº 019/2026.
3 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução compreende o fornecimento parcelado, sob demanda, dos gêneros alimentícios especificados neste Termo de Referência, destinados à composição de cestas básicas, incluindo embalagem, acondicionamento, transporte, carga, descarga e entrega nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Orçamento e Gestão.
3.2. Os produtos serão entregues em local situado no Município de Alto Alegre do Maranhão/MA, indicado na ordem de fornecimento, e deverão estar organizados e acondicionados conforme as orientações da Secretaria requisitante.
3.3. A solução deverá assegurar produtos próprios para consumo, com procedência regular, embalagens íntegras, rotulagem adequada e prazo de validade compatível com o período de distribuição e consumo, em conformidade com a legislação sanitária aplicável.
4 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratada deverá fornecer produtos novos, de primeira qualidade, próprios para consumo humano e em conformidade com as especificações, a legislação sanitária e as normas dos órgãos competentes.
4.2. Os produtos industrializados deverão apresentar registro, notificação ou dispensa de registro perante o órgão competente, quando exigível, além de rótulo com identificação do fabricante, composição, peso ou volume, lote, fabricação, validade e demais informações obrigatórias.
4.3. Na data da entrega, os produtos deverão possuir prazo de validade remanescente suficiente para armazenamento, distribuição e consumo, não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total declarado pelo fabricante, salvo justificativa aceita pela fiscalização.
4.4. É vedado o fornecimento de produtos vencidos, avariados, adulterados, com embalagem violada, amassada, enferrujada, estufada, úmida, rasgada ou em condições inadequadas de conservação.
4.5. Os gêneros deverão ser entregues em embalagens originais, lacradas e compatíveis com as quantidades e características previstas na tabela de especificações.
4.6. Não será admitida a subcontratação integral do objeto. Eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer se prevista no edital e previamente autorizada pela Administração, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução.
4.7. Não será exigida garantia contratual, salvo decisão motivada da autoridade competente e previsão expressa no edital ou no instrumento contratual.
5 DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS
5.1. As especificações, unidades de fornecimento, quantitativos máximos estimados e preços referenciais das cestas básicas constam da tabela abaixo, elaborada com base no Relatório de Cotação do Banco de Preços de 05/10/2026.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTITATIVO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	CESTA BÁSICA 1 — composição por cesta:
Arroz tipo 1 — 5 kg; Feijão carioca tipo 1 — 2 kg; Açúcar cristal — 2 kg; Óleo de soja — 1 un. de 900 ml; Macarrão espaguete — 2 pct. de 500 g; Flocão de milho — 2 pct. de 500 g; Farinha de mandioca — 1 kg; Sal refinado — 1 kg; Café torrado e moído — 1 pct. de 250 g; Biscoito cream cracker — 1 pct. de 350 g a 400 g.
	Unidade
	2.000
	R$ 60,36
	R$ 120.720,00

	2
	CESTA BÁSICA 2 — composição por cesta:
Arroz tipo 1 — 5 kg; Feijão carioca tipo 1 — 2 kg; Açúcar cristal — 2 kg; Óleo de soja — 2 un. de 900 ml; Macarrão espaguete — 2 pct. de 500 g; Flocão de milho — 2 pct. de 500 g; Farinha de mandioca — 1 kg; Sal refinado — 1 kg; Café torrado e moído — 1 pct. de 500 g; Biscoito cream cracker — 1 pct. de 350 g a 400 g; Leite em pó integral — 1 pct. de 400 g; Sardinha em óleo comestível — 2 un. de 125 g.
	Unidade
	1.000
	R$ 98,10
	R$ 98.100,00

	3
	CESTA BÁSICA 3 — composição por cesta:
Arroz tipo 1 — 5 kg; Feijão carioca tipo 1 — 3 kg; Açúcar cristal — 3 kg; Óleo de soja — 2 un. de 900 ml; Macarrão espaguete — 3 pct. de 500 g; Flocão de milho — 2 pct. de 500 g; Farinha de mandioca — 1 kg; Sal refinado — 1 kg; Café torrado e moído — 1 pct. de 500 g; Biscoito cream cracker — 2 pct. de 350 g a 400 g; Leite em pó integral — 2 pct. de 400 g; Sardinha em óleo comestível — 4 un. de 125 g; Farinha de trigo — 1 kg; Achocolatado em pó — 1 pct. de 400 g; Molho ou extrato de tomate — 2 un. de 300 g a 350 g.
	Unidade
	700
	R$ 121,00
	R$ 84.700,00

	VALOR GLOBAL:
	R$ 303.520,00



5.2. Os quantitativos são estimativos e representam o limite máximo a ser registrado, não gerando direito à contratação integral nem obrigação de consumo mínimo pela Administração.
5.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. Os contratos dela decorrentes poderão ser alterados nas hipóteses admitidas pela Lei nº 14.133/2021.
6 DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS E DO PARCELAMENTO
6.1. Os quantitativos foram definidos pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Orçamento e Gestão conforme o planejamento das ações socioassistenciais, a estimativa de beneficiários, o histórico de atendimento e a memória de cálculo juntada aos autos.
6.2. O parcelamento por item é tecnicamente viável e amplia a competitividade, desde que a divisão preserve a padronização e a adequada execução do fornecimento. O critério de adjudicação deverá ser por item, salvo justificativa técnica e econômica expressa para formação de lote.
6.3. A Administração somente emitirá ordens de fornecimento de acordo com a necessidade efetiva e com a disponibilidade orçamentária da Secretaria solicitante.
7 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. O fornecimento será solicitado por ordem formal emitida pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Orçamento e Gestão, contendo, no mínimo, os itens, as quantidades, o endereço, a data da entrega e a identificação do responsável pelo recebimento.
7.2. A contratada deverá realizar a entrega no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da ordem de fornecimento, salvo prazo diverso expressamente justificado e estabelecido na solicitação.
7.3. A contratada deverá confirmar o recebimento da ordem de fornecimento e comunicar imediatamente qualquer impedimento, sem que a comunicação, por si só, afaste sua responsabilidade pelo cumprimento da obrigação.
7.4. Os produtos deverão ser entregues em horário de expediente, no local indicado pela Secretaria requisitante, acompanhados da nota fiscal e da relação dos itens e quantitativos fornecidos.
7.5. O transporte deverá ser realizado em veículo limpo, protegido de intempéries, pragas, contaminantes e substâncias que possam comprometer a integridade ou a segurança dos alimentos.
7.6. As embalagens deverão ser originais, novas, íntegras, resistentes e adequadas ao acondicionamento, transporte, armazenamento e distribuição dos gêneros alimentícios.
7.7. A substituição de marca ou produto somente será admitida mediante autorização prévia da fiscalização e desde que o item substituto atenda integralmente às especificações e possua qualidade igual ou superior, sem acréscimo de preço.
7.8. A contratada deverá substituir os itens rejeitados no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da notificação, ou em prazo menor fixado pela fiscalização quando a urgência do atendimento estiver devidamente justificada.
7.9. Todos os custos de aquisição, embalagem, acondicionamento, transporte, carga, descarga, tributos e demais despesas necessárias ao fornecimento estão incluídos nos preços contratados.
8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Executar o objeto conforme este Termo de Referência, o edital, a proposta, a Ata de Registro de Preços, o instrumento contratual e as ordens de fornecimento.
8.2. Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
8.3. Fornecer os produtos nas marcas aceitas, especificações, unidades, quantidades, locais e prazos solicitados.
8.4. Cumprir a legislação sanitária, ambiental, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial aplicável à execução do objeto.
8.5. Manter adequados e higienizados os locais, equipamentos, veículos e recipientes empregados no armazenamento e transporte dos produtos.
8.6. Utilizar pessoal devidamente orientado e equipado para as atividades de separação, carga, transporte e descarga dos gêneros alimentícios.
8.7. Designar preposto e manter canais de comunicação atualizados para recebimento das ordens e contato com a fiscalização.
8.8. Comunicar imediatamente fatos que possam comprometer o prazo, a quantidade, a qualidade ou a segurança dos produtos.
8.9. Substituir, sem custo adicional, os itens rejeitados e corrigir as irregularidades apontadas pela fiscalização.
8.10. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros por ação ou omissão relacionada à execução, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.
8.11. Apresentar nota fiscal correspondente apenas aos itens efetivamente fornecidos e definitivamente recebidos.
8.12. Guardar sigilo sobre informações a que tiver acesso em razão da contratação, quando cabível.
9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Emitir as ordens de fornecimento com as informações necessárias à execução.
9.2. Disponibilizar acesso aos locais de entrega e indicar servidor responsável pelo recebimento.
9.3. Acompanhar e fiscalizar a execução por meio de gestor e fiscais formalmente designados.
9.4. Conferir os itens entregues quanto à quantidade, marca aceita, peso ou volume, lote, validade, embalagem, conservação e demais especificações.
9.5. Rejeitar, total ou parcialmente, os produtos em desacordo e fixar prazo compatível para substituição.
9.6. Notificar a contratada sobre irregularidades e adotar as providências administrativas cabíveis.
9.7. Efetuar o pagamento dos itens regularmente fornecidos, recebidos e liquidados, observadas as condições do edital e do instrumento contratual.
9.8. Fornecer os esclarecimentos necessários, sem interferir nos métodos internos de organização da contratada.
10 DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
10.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por gestor e por um ou mais fiscais formalmente designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, permitida a designação de substitutos.
10.2. O fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução, determinará a regularização das falhas que estiverem dentro de sua competência e comunicará ao gestor as situações que exijam decisão ou providência superior.
10.3. A fiscalização verificará, especialmente, o cumprimento das ordens de fornecimento, as quantidades, as marcas aceitas, os pesos ou volumes, os lotes, os prazos de validade, as embalagens e as condições de transporte e conservação.
10.4. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos, danos ou desconformidades do objeto.
10.5. As comunicações entre as partes deverão ocorrer por escrito, admitido meio eletrônico institucional que permita comprovar o envio e o recebimento.
11 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato de cada entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante conferência inicial das quantidades, embalagens, condições aparentes e documentação apresentada.
11.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a entrega, mediante verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos produtos com a ordem de fornecimento e as especificações deste Termo de Referência.
11.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as exigências, devendo ser substituídos no prazo previsto no item 7.8, sem prejuízo das sanções cabíveis.
11.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, inadequações sanitárias ou danos posteriormente constatados e relacionados ao fornecimento.
12 DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. A seleção será realizada mediante pregão eletrônico, adotando-se o Sistema de Registro de Preços e o critério de julgamento de menor preço por item.
12.2. A proposta deverá conter a identificação da licitante, a marca dos produtos, a descrição dos itens, os valores unitários e totais, o valor global, o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias e a identificação do representante legal.
12.3. Nos preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, inclusive aquisição, embalagem, acondicionamento, transporte, carga, descarga, tributos, encargos, seguros, despesas administrativas e lucro.
12.4. Havendo divergência entre o preço unitário e o total resultante da multiplicação, prevalecerá o preço unitário, com a correção do total, observadas as regras do edital.
12.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do edital e deste Termo de Referência, apresentarem vícios insanáveis ou preços inexequíveis, após a realização das diligências legalmente cabíveis.
12.6. Para a habilitação técnica, poderá ser exigido atestado que demonstre o fornecimento anterior de gêneros alimentícios com características e quantidades compatíveis com o objeto, observados os limites e a proporcionalidade previstos na Lei nº 14.133/2021.
12.7. A licitante vencedora deverá apresentar licença ou alvará sanitário válido do estabelecimento responsável pelo armazenamento ou comercialização dos produtos, quando exigível pela autoridade sanitária competente.
12.8. A exigência de amostra ou avaliação técnica somente poderá ocorrer se houver previsão no edital, critérios objetivos de análise, indicação dos responsáveis pela avaliação e justificativa nos autos.
13 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
13.1. A medição corresponderá às quantidades efetivamente fornecidas, definitivamente recebidas e atestadas em cada período, vedado o pagamento de itens não solicitados, não entregues ou rejeitados.
13.2. A contratada apresentará nota fiscal acompanhada das ordens de fornecimento e dos comprovantes de recebimento correspondentes, além dos documentos exigidos para a liquidação da despesa.
13.3. O pagamento será efetuado no prazo e pelas condições definidos no edital e no instrumento contratual, após a liquidação da despesa, por meio de ordem bancária em conta indicada pela contratada, observada a ordem cronológica aplicável.
13.4. Se houver erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o documento será devolvido para correção, reiniciando-se a contagem do prazo após a regularização, sem ônus para a Administração.
13.5. No caso de controvérsia sobre quantidade, qualidade ou execução, a parcela incontroversa deverá ser paga no prazo previsto, sem prejuízo da apuração da parcela questionada.
13.6. Serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.
14 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 303.520,00 (trezentos e três mil, quinhentos e vinte reais), calculado a partir dos quantitativos estimados e dos preços unitários referenciais constantes da pesquisa de preços.
14.2. A pesquisa de preços, o mapa comparativo, a memória de cálculo, as fontes consultadas e a análise crítica dos valores deverão integrar os autos em documento próprio, observados o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação aplicável.
14.3. A simples utilização de ferramenta eletrônica de pesquisa não substitui a análise crítica da compatibilidade dos preços coletados com as especificações, quantidades, local de entrega e condições da contratação.
15 DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
15.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou de outro índice setorial mais adequado expressamente definido no edital.
15.2. A atualização ou alteração dos preços registrados observará as hipóteses, os requisitos e o procedimento previstos na regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços, mediante comprovação e decisão da Administração.
15.3. O reajuste não se confunde com a revisão destinada ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro diante de fatos supervenientes legalmente reconhecidos e devidamente comprovados.
15.4. Se o índice previsto for extinto ou deixar de ser aplicável, será adotado o índice oficial que o substituir ou, na falta deste, outro definido pelas partes mediante formalização adequada.
16 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. Por se tratar de licitação para registro de preços, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários será exigida no momento da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil decorrente da Ata.
16.2. A despesa de cada contratação correrá à conta da dotação indicada pela Secretaria requisitante no respectivo instrumento, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.
16.3. As dotações referentes a exercícios subsequentes, quando necessárias, serão indicadas após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária e a liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
17 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Constitui infração administrativa a prática, pelo licitante ou contratado, de qualquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.
17.2. Poderão ser aplicadas, conforme o caso e mediante processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
17.3. A advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial que não justifique penalidade mais grave.
17.4. Pelo atraso injustificado na entrega ou na substituição de itens rejeitados, poderá ser aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela ou da ordem de fornecimento inadimplida, limitada a 15% (quinze por cento) dessa base.
17.5. Pela inexecução parcial que cause prejuízo relevante à Administração, poderá ser aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.
17.6. Pela inexecução total da obrigação ou pela recusa injustificada em cumprir a ordem de fornecimento, poderá ser aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, observado o limite legal.
17.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou instrumento equivalente, considerada a gravidade da infração e a base de cálculo prevista no edital e no contrato.
17.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses legais e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que a aplicar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
17.9. A declaração de inidoneidade será aplicada nas hipóteses legais e impedirá o responsável de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
17.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.
17.11. Para aplicação da multa será concedido prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa, contado da intimação. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade dependerá de processo de responsabilização, na forma do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
17.12. A multa poderá ser descontada dos créditos devidos à contratada, cobrada da garantia, quando houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente, observado o devido processo legal.
17.13. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível, e não afastam o dever de reparação integral do dano causado à Administração.
18 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
18.1. Sempre que compatível com o item e sem restringir indevidamente a competitividade, deverão ser utilizadas embalagens recicláveis, reutilizáveis ou de menor impacto ambiental, evitando-se embalagens secundárias desnecessárias.
18.2. A contratada deverá adotar medidas para reduzir perdas e desperdícios, realizar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados sob sua responsabilidade e cumprir a legislação ambiental e sanitária aplicável.
19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, mediante justificativa.
19.2. As normas do procedimento serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não sejam comprometidos o interesse público, a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.3. Os casos omissos serão decididos pela Administração com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços e nas demais normas pertinentes.
19.4. As informações deste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, ressalvados os documentos ou dados que possuam restrição de acesso prevista em lei e decisão fundamentada nos autos.
20 DA APROVAÇÃO
20.1. Com base nas informações constantes dos autos, aprova-se o presente Termo de Referência para o registro de preços destinado ao fornecimento parcelado de cestas básicas, sob gerenciamento da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Orçamento e Gestão de Alto Alegre do Maranhão/MA.
Alto Alegre do Maranhão/MA 14 de setembro de 2026.

ELABORADO POR

___________________________________________
Técnica Responsável
APROVADO POR


_______________________________
Edna Everton de Almeida Guara
Secretária Municipal de Administração
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